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rias retornamos às sa 
las de aula, tendo pela 
frente im ensos d esa fios  
n este  primeiro sem es
tre.

Retornamos às au
las, tendo diante de nós 
a v isível determinação 
das condições de ensino  
e de trabalho a que e s 
tam os subm etidos.

Em muitas e sc o la s , 
tanto na capital como no 
interior, as aulas reini
ciam sem as mínimas 
condições de funciona
mento. Falta material de 
expediente e de consu
mo, fa lta  p rofessores  
para várias d isciplinas e 
fa lta  até mesmo giz em 
algumas escolas!

E ste  quadro bem re
trata o com promisso do 
"Governo do Povo” para 
com a Educação Pública 
e Gratuita em n osso  E s
tado...

Mas, se terem os vá 
rios d esa fio s, o maior 
d eles certam ente será o 
d esa fio  de recuperar
mos as n ossa s perdas 
sa laria is . Todos se n ti
mos o arrocho imposto 
pelo governo ao conjun
to do M agistério.

E devem os recom e
çar o ano recomeçando 
a luta. Devemos nos 
preparar, desde já e em 
cada sala de aula, em 
cada esco la , para co n s
truir um mpvimento for
te e unitário o su fic ien 
te  para que tenhamos 
condições de vencer o 
arrocho do governo.

No ano passado t i 
vemos a oportunidade de 
conhecer o "governo 
participativo” do Sr. 
Geraldo José de Melo. 
Só com n ossa  união é 
que terem os condições 
de fazerm os frente às 
am eaças, às persegui
çõ e s , p ressão do gover
no, e recuperarmos as 
perdas sa laria is.

E além d essa s  lutas 
e sp e c íf ic a s , tem os tam 
bém a obrigação política  
de nos engajarmos nas 
lu tas mais gerais dos 
trabalhadores de n osso  
Estado.

E uma luta colocada 
na  ordem do dia diz r e s 
pei to  à n o s s a  p r e s sã o  
sobre  o C on g res so -  
C ons t i tu in te ,  no sent ido 
de garan t i r  a aprovação 
das  re iv indicações  po
pu la re s .  E o nosso ini
migo principal  no C o n 
g r e s s o - C o n s t i t u i n t e ,  é 
sem dúvida nenhuma o 
Cent rão .

Temos a obr igação 
de  denunciarmos,  em 
cada  sala de aula aque 
les pa r lamen ta re s  que 
e s t ã o  t raindo os t r a b a 
lhadores .

E s t a s  as  n o ssa s

pr incipais  t a r e f a s  n e s t e  
s e m e s t r e .

E a r r eg a ça r  as man
gas  e recomeçar  as lu
t a s .

OS 20% QUE O 
GOVERNO NOS DEVE

Mais uma vez a bu r
gues ia  usa de seus  a r t i 
f ícios  e t ira dos t r a b a 
lhadores  aquilo que e les  
têm di rei to.

D essa  vez a vítima 
foram os educadores  do 
RN. Os 20% que nós t e 
mos di re i to  de junho de 
1987 ficou ; ira o Gover
no, de acordo com p a r e 
ce r  n2 E/ l l / 87  da Con 
sul tor ia  Geral  do Est ado  
que foi aprovado,  claro,  
pelo Governo do Es tado 
a t r a v é s  de Decre to  n2 
9.988 publ icado no Diário 
Oficia l  de 03 de fe v e re i 
ro de 1988.

Outra  vez,  fica c l a 
ro, que a via legal não 
é o melhor caminho para 
os t r aba lhadore s ,  m e s 
mo porque,  as  Leis não 
são fe i t a s  pelos  t r a b a 
lhadores  nem para  b en e 
ficiar  a maioria,  mas p a 
ra m an ter  a e s t r u t u r a  do 
Poder da burguesia .  Mas 
nós ,  t raba lhadore s  o r 
gan izado s ,  unidos,  con
t r ibuímos para o nosso  
própr io poder,  o poder 
da maioria.

Agora,  não é apenas  
20% que o Governo nos 
deve,  mas  toda uma de-  
f a sag em  que já levou a 
m e tade  do nos so  s a l á 
rio.

REMOÇÕE^ E DEVOLUÇÕES PERSEGUIÇÕES 
COMO CRITÉRIOS

O "Governo das mudan
ça s” não mudou a práti
ca de perseguir os Edu
cadores n e s te  E stado.

N e ste  início de ano, 
inúmeros são os ca so s  
de devolução ou remo
ção de Educadores por 
parte de d ireções de E s
co las.

E o que podemos ob
servar é que as devolu
çõ e s  ou rem oções se  dão 
de forma se le tiv a . Ou 
seja, geralm ente são re
movidos ou devolvidos 
co legas que, de uma for
ma ou de outra forma,

tem nível de "participa
ção indesejável” na vida 
da esco la .

G eralm ente, são c o 
legas que atuaram nas 
greves de maneira ativa  
ou que contestam  o au
toritarism o que reina em 
n ossa  Educação.

Aquele Educador 
que não leia  na cartilha  
de certos d iretores são  
devolvidos sob argu
m entos ou mais d iver

sos .  E são devolvidos na 
" ca lad a  da no i t e” . Mui
to s ,  quando chegaram à 
escola  para  as sumir  as 
aulas ,  souberam que já 
e s t a v a m  devolvidos  ao 
NURE.

Acontecimentos  
d e s t e  c a r a t e r  merecem 
de todos  nós  o mais v e e 
mente  repúdio. E n ten -  ' 
demos que uma v e r d a 
dei ra  Escola  Democrá

t ica  só se rá  cons t ru ída  
com a d ivers idade e p lu
ra l idade de opiniões e n 
t r e  todos  os membros  da 
Comunidade.  Não é p o r 
que um ou outro  colega 
di sco rde  de d e te r m in a 
das  o r i en t a çõ es  da d i r e 
ção  que ele deva se r  d e 
volvido como " i n d e s e j á 
vel” .

Esperamos que o 
governo,  a t r a v é s  da SEC 
e dos NURES ado te  c r i 
té r ios  de remoções  e 
devoluções  que não s e 
jam c r i t é r io s  pol í t icos 
ideológicos .
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março com pleta um ano 
de governo do Sr. Geraldo 
José de M elo. E os serv i
dores E stad uais, p^rti- 
culam ente nós Educado
res , bem sabem os o s ig 
nificado d e s se  primeiro 
ano de governo : ARRO
CHO SALARIAL.

Em 15 de março de 87, 
dia da p o sse  do governo, 
um p rofessor P -6-E  per
cebia  3, 0 sa lários míni
mos por 40 h oras/sem a-  
n ais. Um ano depois e s te  
mesmo p rofessor percebe  
2,24 sa lários, se  levarmos 
em consideração o S a lá 
rio Preferência, e 1,5 s a 
lários, se  levarm os em 
consideração o Piso N a
cional de Salários.

Os números não d ei
xam margem à dúvidas. 
T ra ta -se  do maior arro
cho salarial da h istória  
do m agistério , sem elhan
te  aos arrochos im postos 
durante os governos dos 
M aias.

O mecanism o de rea
ju stes  im posto pelo  go 
verno do E stado sob o 
conjunto do fu n cionalis
mo nem de longe recupera 
a s n o ssa s  perdas sa la 
ria is . Muito pelo  contrá
rio, aprofunda ainda mais 
o arrocho. Senão veja
mos: tivem os um "aumen

to” de 15% em janeiro que 
sequer cobriu a inflação  
do m ês que foi m ais de 
16%. O "aumento ” de f e 
vereiro, na ordem de 9.9% 
que tem o carater de 
adiantam ento, fica  longe 
da in flação do m ês (pre
v ista  para mais de 18%). 
E em março também te r e 
mos um adiantam ento que 
certam ente ficará d is 
tan te da inflação m ensal. 
Em abril, segundo o m e
canism o gerald ista , te r e 
mos um reajuste de 80% 
da variação da arrecada

ção do E sta d o ,d esco n ta 
dos os adiantam entos de 
fevereiro e março!

Em primeiro lugar, é 
im portante lembrar que o 
funcionalism o não tem 
nenhum instrum ento para 
acompanhar e controlar o 
crescim ento  da arreca
dação do Estado. Em s e 
gundo lugar, é ev idente  
que tal m ecanism o de 
reajuste " esq u ece” as  
perdas sa laria is im pos
ta s  pelo governo durante 
todo o ano de 87!

É crista lina  a v incu- 
lação de ta l proposta de 
rea ju stes do Governo do 
E stado com a política  
econôm ica implementada 
pelo Governo Sarney. Sob 
o argumento fa lacioso  de 
"conter os g a sto s  públi
co s ” os governos, E sta 
dual e Federal, implemen
tam uma política  r e c e s 
siva e de arrocho sa la 
rial, que tem o único e e x 
clu sivo  objetivo de s a t is 
fazer a ganância e os d e
sejo s  dos grandes grupos 
econôm icos nacionais e 
internacionais, e do FMI.

A todos os trabalha
dores, e particularm ente 
a nós funcionários públi
co s , cabe articular uma 
ampla Campanha em d e 
fesa  dos sa lários e pela 
recuperação das perdas 
sa laria is.

E n este  sentido que, 
a nivel do RN, devem os 
fazer todos os esfo rço s  
p o ss ív e is  buscando uni
ficar n o ssa s  reivind ica
çõ es com o conjunto do 
funcionalism o público.

E para is to , será n e
ce ssá r io  muita organ iza
ção e d isp osição  de luta 
da categoria .

É HORA DE LUTAR! 
PELA REPOSIÇÃO DAS 

PERDAS SALARIAIS.

m m
PROFESSOR AUM ENTO s . m In im o PERDA P. SALARIAL PERDA
40 HORAS GOV. G. R EFER ÊN CIA S A LAR IA L NACIONAL SA LAR IA L
N tV E L “ A” M ELO 9,9% 3.600,00 6.28000

22.656,98 30.240,00 7.583,02 44.352,00 21.695,02
PIE 18.880,82 25.200,00 6.319,18 36.960,00 18.079,18
P2E 15.643,16 20.880,00 5.236,84 30.624,00 14.980,84P3E 12.946,22 17.280,00 4.333,78 25.344,00 12.397,78P4E 9.710,76 12.960,00 3.249,24 19.008,00 9.297,24P5E 8.090,83 10.800,00 2.709,17 15.840,00 7.749,17P6E 16.183,87 21.600,00 5.416,13 31.680,00 15.496,13P7E 9.978,92 13.320,00 3.341,08 19.536,00 9.557,08P8E/PE2 16.183,87 21.600,00 5.413,13 31.680,00 15.496,13P9E 8.090,83 10.800,00 2.709,17 15.840,00 7.749,17
P11E
P12E/PE6 PÎ3E

7.011,62
7.552,32

9.360,00
10.080,00

2.348,38
2.527,68

13.728.00
14.784.00 6.716,38

7.231,68
7.011,62 9.360,00 2.348,38 13.728,00 6.716,38

P1C 22.656,98 30.240,00 7.583,02 44.352,00 21.695,02
P2C 18.880,82 25.200,00 6.319,18 36.960,00 18.079,18P3C 15.643,16 20.880,00 5.236,84 30.624,00 ' 12.397,78P4C/L. CURTA 12.946,22 17.280,00 4.333,78 25.344,00 12.397,78P5C 9.710,76 12.960,00 3.249,24 19.008,00 9.297,24P6C 8.631,54 11.520,00 2.888,46 16.896,00 8.264.46P7C 16.183,87 21.600,00 5.416,13 31.680,00 15.496,13PE 1 16.183,87 21.600,00 5.416,13 31.680,00 15.496,13PE3 16.183,87 21.600,00 5.416,13 31.680,00 15.496,13PE4
P8C/P. AUTOR. 16.183,87

10.249,27
21.600,00
13.680,00

5.416,13
3.430,73

31.680.00
20.064.00 15.496,13

9.814,73P9C/PE5 8.090,83 10.800,00 2.709,17 15.840,00 7.749,17P10C 7.281,97 9.720,00 2.438,03 14.256,00 6.974,03P11C 7.011,62 9.360,00 2.348,38 . 13.728,00 6.716,38PE7 7.011,62 9.360,00 2.348,38 13.728,00 6.716,38PE8 7.011,62 9.360,00 2.348,38 13.728,00 6.716,38

1 5 . O M R P 0
HORAS

C H U R C H IIL

O RUMO DO MOVIIWeNTÖ ä 
TE-M <5?u£ S C R  D A  MAtORfK
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Constituinte: denunciar e garantir as reinvindicações
Há mais de um ano de 

instalado, o Congresso-cons
tituinte, somente agora é que 
começa a ser votado o texto 
final da futura Constituição. 
A direita organizada através 
do “Centrão” , no intuito de 
derrubar as poucas conquistas 
alcançadas na Comissão de 
Sistematização, fez alterações 
no regime interno contribuin
do assim para o processo tor
nar-se mais lento e confuso. 
Assim as emendas substutivas 
integrais e títulos estão sendo

votadas em primeiro lugar e 
terão que ter 280 votos (maio
ria absoluta): Caso não obte
nha esse número a sessão é 
suspensa por 24 horas e a vo
tação é repetida. Se nessa 2° 
votação ainda não for conse
guido a maioria absoluta pas
sa-se a votação do texto da 
Comissão de Sistematização 
que, igualmente, precisa de 
280 votos para ser aprovada. 
Não conseguindo esses votos 
cria-se o chamado “buraco- 
negro” , ou seja, não tendo ne

nhum texto sido aprovado 
abre-se um prazo de 48 horas 
para que o relator ou a maioria 
absoluta dos Constituintes 
apresentem um novo texto à 
plenária.

Os setores progressistas 
e alguns deputados do PMDB 
fizeram vários destaques para 
serem votados em separados 
em relação ao texto do “Cen
trão” com o objetivo de extir
par as formulações mais anti
democráticas. Evidentemente 
este é um mecanismo, a nível

de parlamentares, que se tenta 
para enfrentar o centão. A ní
vel de movimento popular e 
dos trabalhadores precisamos 
intensificar as pressões feitas 
aos parlamentares, principal
mente os do nosso Estado, pa
ra que cumpram as promessas 
de campanha e denunciá-los 
quando votam em propostas 
contrárias aos interesses dos 
trabalhadores e do povo bra
sileiro.

Apesar da crescen te  
impopularidade, a aliança  
de su sten tação  do gover
no é ainda garantida pela 
força po líticas compro
m etidas com a "Transi
ção con servadorá’. Entre 
e s ta s  forças, a mais im
portante a nível parla
mentar é o "Centrão” , 
que visa  garantir uma 
con stitu ição  que dê leg i
timidade a um regime po
lítico  institucional fo r te 
m ente conservador.

Começando como um 
agrupamento parlamentar 
para se  opor ao projeto da 
C om issão de S istem a ti
zação  no que represen
ta s s e  ameaça às estru tu 
ras e privilégios co n ser
vadores, o "Centrão" é 
mais do que is to . T rata- 
se  de uma articulação su -  
pra-partidária, fis io ló g i
ca  e venal, dos mais rea
cionários em presários 
(UBE) latifundiários, 
(UDR) muito dinheiro pú
blico e fa lta  de vergonha. 
Uma aliança cujos líde
res, José Lourenço (PFL/ 
BA) e Roberto Cardoso 
A lves (PMDB/SP) d ec la -

ram aos jornais que que
rem cargos públicos para 
que a bancada de aluguel 
vote  05 anos a Sarney. E, 
num escárn io  a Nação, 
m inistros de Sarney tra
tam de "fazer uma refor
ma nos 2- e 35 e sc a lõ e s  
para abrir vagas ao C en
trão” .

O ’’Centrão” se  
anuncia como maioria no 
parlamento e chega a 
p retensão  de estam par 
em cartaz que "é maioria

entre o povo” . Não é. O 
"Centrão” é o resultado  
de duas grandes fraudes: 
as regras e le ito ra is  im
p o sta s  pela ditadura G ei
se l e a manipulação das 
e le iç õ e s  de 86 por parte 
do PMDB e do PFL.

Dos 290 membros que 
o Centrão pretende ter, 
42% vieram da Arena, 26% 
do PDS. Dos 205 em presá
rios que são deputados 
co n stitu in tes  133 estã o

no Centrão.
Daqui do n osso  E sta 

do, participaram da a rti
cu lação inicial do C en
trão, votando para mudar 
as regras do jogos os s e 
gu intes parlamentares: 
Flávio Rocha (PL);Iberê 
Ferreira (PFL); J e ssé  
Freire (PFL); Henrique 
A lves (PMDB) Antonio 
Câmara (PMDB); Ismael 
Wanderley (PMDB) Vingt 
R osado (PMDB);José 
Agripino (PFL) e Carlos 
A lberto (PTB).

Mas em que p ese  o 
absolu to  fisio log ism o do 
"C entrão” e dos políticos  
com prometidos com a 
"T ranssiçaõ C onserva
dora” , a fa lta  de cred ib i
lidade, a corrupção e a 
inércia tornam Sarney um 
p eso  d íficil a té  para a d i
reita.
O bs. -  E ste foi adaptado 
de uma R esolução da 
E xecutiva Nacional da 
CUT.
A tenção -  Leia e s t e  te x 
to com seu s alunos d e
nunciando a atuação do 
Centrão, principalmente 
dos parlam entares do RN.



fessores e alunos.
— Ampliação do número de 
vagas nas escolas com cons
trução de novas salas de aulas 
e garantia de funcionamento.
— IDEM... Novas salas de au
las, com n° limitado de:
— 30 alunos por turma.
— Ampliação de pré-escolas 
tanto no interior como na ca
pital.
— Estabelecer medidas que 
combatam eficazmente a eva- 
zão e reprovação de alunos 
nas escolas.
10 — Que seja discutido o au
mento de dias letivos, tendo 
em vista que as melhorias edu
cacionais não passam simples
mente, por esta questão, e sim 
por uma mudança estrutural 
no sistema educacional. Que 
haja uma comissão de educa
dores para acompanhar essa 
discussão.
11 — Que o conteúdo veicula
do na escola seja de acordo 
com a realidade do aluno, que 
proporcione o despertar do 
senso crítico, político, basea
do na sua realidade.
12 — Discussão da ecologia 
nos conteúdos básicos das di
versas disciplinas ensinadas 
nas escolas de 1° e 2“ grau, 
de forma ampla e objetiva.
13 — Ensino de Sociologia e 
Filosofia no 2° grau.
14 — Modificação da grade 
curricular, aumentando o n° 
de aulas de História e Geo
grafia.
15 — Revisão do conteúdo dos 
livros didáticos a serem traba
lhados nas escolas.
16 — Elaboração do livro di
dático com a participação dos 
professores das suas discipli
nas específicas.
17 — Volta do curso científi
co, a nível de 2“ grau, com 
Filosofia e Sociologia.
18 — Descentralização da 
SEC autonomia da escola.
19 — Que se cobre urgente
mente o que foi delineado no 
dia “D” .
20 — Que o ano letivo na es
cola só tenha início com o 
quadro de professores comple
to.
21 — Restauração dos prédios 
com criação de áreas de lazer, 
cultura e esportes.
22 — Liberdade de organiza
ção:
— Todo segmento da escola 
seja mobilizado para sua orga
nização.
23 — Acabar com a discrimi
nação entre escola pública e 
escola privada, pelos próprios 
professores.
24 — Que a Comissão de Edu
cação elabore textos atuais.
25 — Lutar pela melhoria das 
condições físicas e pedagógi
cas das escolas.
26 — Incentivar a nossa orga
nização e dos demais segmen
tos da escola, com os pais, 
alunos e funcionários.

DUESTÃO EDUCACIONAL 
ENCAMINHAMENTO

01 — Eleição de Diretores
— Que as entidades priorizem 
a luta pela democratização da 
escola.
-- As eleições deverão ser 
coordenarias p/ uma Comissão 
Paritária composta pela SEC 
de Educação e Entidades Edu
cacionais.
— Comissão das entidades p/ 
descencadear o processo de 
discussão, a partir do início 
de 1988.
— Instituir o dia 15/03/88, co
mo DTA ESTADUAL DE 
LUTA PELA ELEIÇÃO DE 
DIRETORES.
— Promoção de Seminários na 
capital e interior, no início do 
ano letivo, pelas Entidades 
Educacionais, tendo em vista 
a democratização da escola.

ECOLOGIA

01 — Compromisso dos educa
dores de todos os cuisos e ní
veis na defesa do meio am
biente.
— Formação de um grupo de 
estudo p/aprofundar as ques- 
tõçs da Ecologia.
— Participação e discussões 
em congressos, encontros na
cionais e estaduais, bem como 
campanhas de esclarecimento 
e denúncias junto ao povo.

I -  QUESTÃO 
ORGANIZATIVA DAS 

ENTIDADES

01 REDEFINIÇÃO DAS 
MENSALIDADES

— 17o do salário base

02 -  CAMPANHAS DE 
FILIAÇÃO

-- Intensificação da campa
nha.
— Que càda representante faça 
um trabalho de divulgação pa
ra filiação.
— Que cada sócio se engaje 
na campanha de filiação.
— Que as entidades cjeliberem 
uma pessoa para tratar do pro
blema específico da filiação.
— Fazer campanha de filiação 
em dias de pagamento.
— Cada congressista deve fi

liar pelo menos 5 companhei
ros.
— Que cada associado se en- 
uaje na campanha de filiação 
da A PRN.
- Que seja feita uma campa
nha dc filiação pelas sub-se- 
des desde que as mesmas m ce- 
bam recursos.

03 -  CONSELHO DF 
REPRESENTANTES

— Dinamização do Conselho 
de Representantes.
— Que seja feito um trabalho 
político para escolha dc repre
sentantes.
— Que seja criado Conselho 
de Representantes no interior.
— Que seja feita uma discus
são nas escolas que ainda não 
tem representantes.
— Que seja feita eleição dc 
representantes de escola por 
1 ano.
— Reunião por turno.
— Criação de uma Comissão 
na A PR N para coordenar o 
trabalho
— Ampliação do Conselho.
— Que ocorra maior intercâm
bio entre a associação de re
presentantes .

04 -  SUB-SEDES

— Reestruturação das sub-se- 
des.
— Reestruturação das sub-se- 
des garantindo reais condi
ções de funcionamento.
— Que as sub-sedes tenham 
condições para alojamento 
dos seus associados.
— Compra de terreno ou casa 
para funcionamento das sub- 
sedes.
— Destinar percentuais, de 
acordo c / o n” de sócios e pla
no de trabalho.
05 -  NÚCLEOS MUNICI
PAIS
— Criação de núcleos munici
pais nas cidades do interior, 
que não são cidades polo.
— Que os núcleos tenham seus 
representantes eleitos pelos 
educadores.

06 CULTURA E LAZER

— Encaminhamento concreto, 
sobre a criação de uma políti
ca de lazer e cultura, tendo 
como início a criação de uma 
área de lazer.
— Criação de um Clube do 
Professor.
— Criação de área de lazer, 
com a venda de imóveis da 
APRN, a partir do final dos 
atuais contratos de aluguel.
— Fazer um plebiscito com a 
categoria para definição de 
venda de 1 ou 2 casas para 
construção.
— Fazer campanha estilo muti
rão para implementação da se
de de cultura e lazer.

— Criação de área de lazer, 
precedido de uma ampla cam
panha e de discussões.
— Criação de comissões, en
globando os professores que 
trabalham em arte e esporte, 
a fim de implementar um pro
grama nesta área.

07 -  UNIFICAÇÃO

— Reativação da discussão da 
unificação, passando pela ela
boração de um ante-projeto do 
estatuto das entidades.
— Unificação das entidades 
em agosto, com a realização 
de urna conferência estadual 
de educadores.
— Que as entidades educacio
nais oporti .izem a seus asso
ciados, através de encontros 
regionais na capital e no inte
rior uma ampla discussão 
acerca da unificação.
— Rearticulação da comissão 
retirada no Congresso passa
do, pelos fóruns deliberativos 
das respectivas entidades.
— Reformulação dos estatutos 
das entidades.
— Que as Entidades Educacio
nais desencaclêem um proces
so de luta no sentido de con
quistar para o (as) companhei
ros (as) aposentados (as) em 
período anterior a vigência do 
atual estatuto, a equivalência 
dos direitos e vantagens refe
rentes ao último nível da clas
se a que pertence, bem como 
a elevação de 24h para 40h, 
considerando que a lei que an
tecede a atual não garante o 
regime de 40h, como carga 
horária básica.
— Que seja revogada a decisão 
que delibera sobre a não con
tribuição dos aposentados pa
ra a entidade da categoria.

QUESTÃO SINDICAL

A -  LIBERDADE E 
AUTONOMIA SINDICAL
— Pelo fim da atual estrutura 
sindical
— Pelo fim do imposto sin
dical
— Por um sindicalismo, clas- 
sista, unitário, de base e livre 
da intervenção do Estado.
— Direito do funcionário pú
blico à sindicalização.
— Pela revogação da lei de 
greve.
— Pela ratificação da conven
ção 87 OIT.
B — Vinculação da luta dos 
trabalhadores da educação às 
lutas das demais categorias de 
trabalhadores.
C -  FILIAÇÃO DAS ENTI
DADES EDUCACIONAIS A' 
UMA CENTRAL SINDICAL
— Filiação da ASSOERN à 
CUT
— Filiação da APRN à CUT
— Filiação da ASSERN à 
CUT



CONJUNTURA NACIONAL

01 — Diretas já
Com programa de Governo 
que atenda aos interesses reais 
da classe trabalhadora.
02 — Não pagamento da Dívi
da Externa.
03 — Estatização do sistema 
financeiro e proibição das re
messas de lucro das multina
cionais.
04 — Reforma Agrária sob o 
controle dos trabalhadores.
05 — Apoio a todas as lutas 
dos trabalhadores, no sentido 
de unificar as Campanhas Sa
lariais.
06 — Reposição das perdas sa
lariais de acordo com os índi
ces do DIEESE.
07 — Salário Mínimo real de 
acordo com o DIEESE.
08 — Estabilidade no emprego 
e 40h semanais.
09 — Direito à vida: alimenta
ção, habitação, terra, traba
lho, educação, saúde.
10 — Denúncia de conserva
dorismo no Congresso Cons
tituinte.
— Principalmente aos reacio
nários que votaram contra as 
propostas populares.
— Luta por uma Constituinte 
Democrática e Progressista.
— Denúncia do Congresso 
Constituinte e luta por novas 
eleições para o Congresso Na
cional.
— Mobilização popular para 
pressionar o Congresso Cons
tituinte.

— Divulgação e discussão da 
Carta Magna com a popula
ção.
11 — Pela consolidação e am
pliação das liberdades demo
cráticas em nosso País.
12 — Fim da censura.
13 — Fim das leis de exceção.
14 — Denunciar a violência no 
campo.
15 — Reforma tributária ime
diata.
16 — Apoio a luta dos índios 
e demais minorias.
17 — Luta em todos os níveis 
pela preservação de reservas 
ecológicas e criação de meca
nismos para garanti-las com a 
participação dos movimentos 
populares.
— Defesa do meio ambiente.

POLÍTICA EDUCACIO
NAL

01 — Escola Pública, Gratui
ta, Democrática e de boa qua
lidade, que atenda aos reais 
interesses populares.
— Ensino Público, Gratuito e 
laico, para todos, em todos os 
níveis e de boa qualidade.
— Destinação das verbas pú
blicas, só para a escola pú
blica.
— Controle pela população, 
das verbas destinadas ao ensi
no público.
— Controle das verbas públi
cas pelas Entidades Educacio
nais
02 — Eleição direta para dire
tor e conselho de escola

03 — Luta por uma escola uni
tária, superando a dualidade 
da escola academicista e téc
nica
04 — Melhoria das condições 
profissionais e salariais do 
Magistério.
— Valorização do Magistério, 
com implementação do Plano 
Nacional de carreira e piso sa
larial.
— Garantia da implementação 
do Estatuto do Magistério.
— Encaminhar a luta pela im
plementação de um plano na
cional de carreira, de forma 
unficada, com todos os educa
dores do país.
— Garantia das conquistas dos 
educadores.
— Exigir da Secretaria de Edu
cação a promoção de cursos 
de atualização e aperfeiçoa
mento, para melhoria da qua
lidade do ensino.e maior com
prometimento dos educado
res , quanto a forma de conste- 
tuaíizar os conteúdos.
— Exigir da Secretaria de Edu
cação a promoção de cursos 
de reciclagem e especialização 
para professor.
05 — Pelo fortalecimento das 
entidades da categoria.
— Pressionar para que o mate 
rial escolar chegue às escolas.
— Liberdade de organização 
e fortalecimento das Entida
des do Magistério.
— Entidades Educacionais 
conclamem todos os Educado
res a discutirem e formularem

uma proposta educacional de
mocrática para ser trabalhada 
nas escolas.
— Que as Entidades Educacio
nais, continuem após os movi
mentos grevistas, a denunciar 
junto aos meios de comuni
cação o descaso do Governo, 
que persiste após os movimen
tos.
— As Entidades Educativas 
devem visitar as escolas para 
constatar os problemas exis
tentes e com isso ganhar cre
dibilidade diante da própria 
classe e da população em geral 
(essas visitas poder ser feitas 
com o engajamento dos repre
sentantes de escola.
— Repasse do Congresso em 
todos os municípios.
— Exigir respeito do Governo 
e da Prefeitura, para a escola 
pública, sem discriminação 
dos diretores que tenham po
sicionamento político diferen
te.
— Participação das Entidades 
Educacional na discussão do 
calendário escolar.
06 — Por um plano nacional 
de educação.
07 — Por um plano de erradi
cação do analfabetismo.
08 — Pela democratização dos 
meios de comunicação.
09 — Lutar pelas transforma
ções sociais que assegurem a 
permanência na escola, de to
das as crianças em idade es
colar.
— Articulação maior de pro-
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21 de janeiro último, o 
XXI C ongresso  da C onfe
deração de P rofessores  
do Brasil, tendo como t e 
ma -  Educação: P artic i
pação e com prom isso -  
Valorização da E scola  
Pública. P resen tes  ao 
C ongresso , em torno de 
2.500 delegados repre
sentando as 31 Entidades 
filiadas à CPB. Apesar de 
alguns atropelos en fren
tados pela organização  
do C ongresso e da pouca 
d iscu ssã o , ocasionada  
mais pela polarização em 
torno da filiação  da CPB 
a uma C entral” Sindical, 
d iscu tiram -se e aprova
ram -se propostas dentro 
do eix o ” Conjuntura Na
cional, P olítica  Educa
cional, P olítica  Sindical, 
Estruturação da CPB e 
planos de lu tas.

D iretas Já em 88, Não 
pagamento da Dívida Ex
terna, Reforma Agrária 
sob controle dos traba
lhadores, Ensino Público 
e G ratuito para todos e 
em todos os n íve is , Plano

Tanto em n o sso  Con
g resso  Estadual, como no 
C ongresso Nacional da 
Confederação dos Pro
fe s so r e s  do Brasil (CPB) 
a maioria dos educadores 
p resen tes decidiram f i 
liar n o ssa s  entidades à 
CENTRAL ÚNICA DOS 
TRABALHADORES -  
CUT. E e s te  fato tem um . 
signficado h istórico  de 
extrem a importância para 
n ossa  categoria  tanto a 
nível estadu al como a ní
vel nacional, por vários 
motivos:

l s ) Porquê sign ifica  
uma tomada de co n sc iên 
cia por parte de n ossa  
categoria  de que também 
somos trabalhadores. Ou 
seja , rompemos, na práti
ca , com aquela velha v i
são de que o s educadores 
se  constituem  em uma

X X I  Congresso Nacional da CPB

Nacional de Carreira para 
o M agistério Público de l 9 
e 29 Graus são algumas 
das bandeiras no campo 
de Política Nacional e 
Educacional, mais uma 
vez referendadas pelos  
P rofessores p resen tes ao 
C ongresso.

No plano Sindical, os 
p ro fesso res brasileiros, 
a exemplo dos p r o fe sso 
res de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas G erais, 
Paraíba, Pernambuco,

Espírito Santo, Rio Gran
de do Norte, G oiás, Bra
s ília , Santa Catarina e 
milhares de outras c a te 
gorias de trabalhadores 
brasileiros, como m eta
lúrgicos, bancários, m é
d icos, construção civil, 
gráficos, jornalistas, 
sem -terra s, decidiram

pelo sindicalism o com ba
tivo, filiando a CPB à 
CUT -  Central Única dos 
T rabalhadores.

1 -  R eposição das 3 -  R eajuste N acio-
perdas sa laria is nal de salários

2 -  R eajuste de A -  E sta tu to  N acio- 
acordo com os índ ices do nal Unificado
DIEESE E leições D iretas,

A P R N  C P B  agora são filiados à CUT

categoria  fora do mundo tomamos con sciên cia  de 
do trabalho. que n o ssa  luta não é uma

29 Porque rompemos luta exclu siva  dos Edu- 
com o cooporativism o cadores e sim uma luta do 
ex is te n te  em n o sso  meio. conjunto dos trabalhado- 
Em outras palavras, res. E por is to , é n e c e s -  
quando nos filiam os a sário buscar a UNIDADE 
uma central sign fica  que com os demais trabalha-

Tentando dem ocrati
zar ainda mais as in stân 
c ia s  d eliberativas da 
CPB, vários artigos do 
E statu to  foram m odifica
dos, como por exemplo, a 
participação no C ongres
so Nacional por Estado. 
"Os delegados nos E sta 
dos em mais de uma en ti
dade afiliadas, serão d is 
tribuídos na proporção na 
razão direta do n9 de s ó 
c io s  de cada uma dela” .

No plano de lu tas, foi 
decidida uma Campanha 
Nacional Unficada. E sta  
campanha deve integrar 
as q u estões econôm icas 
do m agistério, com as 
q u estões p o líticas nacio
nais, que definim os como 
cen tra is . E sta  campanha 
deve ainda preparar te r 
reno pra que con q u iste
mos uma data base única 
para os P ro fesso res a n í
vel nacional partindo da 
realidade dos E stados, 
que prevêem uma concen
tração de lutas entre f e 
vereiro e abril, podendo 
desem bocar numa Greve 
Nacional de P ro fesso res.

Concurso Público, Jorna
da única de Trabalho, 
Plano de Carreira, E sta 
b ilização.

dores.
39 Filiarmos à CUT 

signficou uma esco lh a . 
Uma tomada de posição  
dentro do movimepto sin 
dical brasileiro. E, a cer-  
tadam ente, escolhem os a 
CUT porque é a única 
central que vem dem ons
trando no dia a dia, de que 
lado e s tá . Do lado dos 
oprimidos e explorados 
d e ste  país. Porque é a 
única central que sempre 
lutou ao lado dos traba
lhadores levantando bem 
alto  as n o ssa s  principais 
bandeiras.

A partir de agora, 
tendo a APRN e a CPB f i 
liadas a CUT, tem os a 
certeza  de que não e s ta 
mos sozinhos em n ossa s  
lutas: Estam os juntos
aos m ilhões de trabalha
dores d este  pa ís.
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Dem ocratização da escola: uma luta permanente
É sempre bom lembrar 

que a questão da Democrati
zação da Escola, está intrinse
camente ligada a Democrati
zação da sociedade. Não se 
pode ter uma escola democrá
tica, se a sociedade é autoritá
ria. É por isso, que a luta pela 
transformação da escola, tem 
que ser concomitante com a 
luta pela transformação global 
da sociedade.

Nós entendemos que não 
se pode chamar de democrá
tica uma escola onde, MI
LHARES DE CRIANÇAS 
ESTÃO SEM ESTUDAR 
PORQUE NÃO TEM VA
GAS; MUITAS DAS CRIAN
ÇAS QUE LÁ CONSEGUEM 
CHEGAR, NÃO PASSAM 
DE ANO; A QUALIDADE 
DO ENSINO SE DETERIO
RA CADA VEZ MAIS; A 
GESTÃO OU SEJA, A FOR
MA DE ADMINISTRAÇÃO, 
CONTINUA CENTRALIZA
DA, E AUTORITÁRIA; QS 
EDUCADORES NAO SAO 
RESPEITADOS, VALORI
ZADOS E INCENTIVADOS 
A EXERCER COM DIGNI
DADE A FUNÇÃO QUE 
LHES CABE; etc.

Diante deste quadro, os 
desafios que nos esperam, 
tanto na Resde Municipal co
mo na Rede Estadual de Ensi
no são imensos.

NA REDE MUNICIPAL

Nas escolas do municipio 
de Natal, em maio do ano pas
sado , nós realizamos as elei
ções diretas para diretor e 
conselhos de escola. Eviden
temente, que a luta não para 
aí.

O que nós observamos 
até agora, especialmente com 
relação aos conselhos, é que 
a experiência é bastante váli
da, embora como tudo que é 
novo, tem seus avanços, mas 
tem também seus recuos.

Se em algumas escolas, 
a gente já constata o pessoal 
engajado, assumindo mesmo o 
seu papel de conselheiros, 
usando o seu poder de delibe
ração para resgatar a autono
mia financeira, e pedagógica 
da escola, ou seja, que as es
colas não sejam mais simples

depositárias das decisões ema
nadas da secretaria, e sim fa
çam valer a vontade da comu
nidade escolar organizada, em 
outras, a dificuldade é exata
mente o contrário. Alguns 
segmentos desestimulados, 
não querem participar, não 
acreditam muito na eficácia 
do conselho, sobretudo na
quelas escolas onde os direto
res não assimilaram a idéia do 
mesmo, continuam centraliza
dores com aquela velha práti
ca autoritária: Pode deixar 
que eu resolvo tudo com a se
cretaria. E a própria secretaria 
reforça e estimula esse tipo de 
atidude.

Mas, como já frisamos 
anteriormente, isso tudo faz 
parte de uma experiência que 
é nova, e por isso mesmo a 
nossa disposição deve ser con
tinuar e avançar na luta para

que a gente possa, efetiva
mente consolidar tanto as 
eleições como os Conselhos 
de Escola.

NA REDE ESTADUAL

E na Rede Estadual, co
mo é que se encontra as elei
ções diretas para diretor? 
Apesar das eleições serem a 
vontade expressa da maioria 
não só do magistério, mas dos 
estudantes do RN, o governa
dor insiste em não realiza-las, 
traindo um sério compromisso 
que assumiu com a categoria 
quando candidato.

i Portanto, colegas educa
dores, só temos uma saída. A 
exemplo da Rede Municipal, 
é botar logo o nosso time em 
campo e indo a luta que nós 
vamos dar esse passo impor
tante para a democratização 
das Escolas da Rede Estadual 
que são a realização das elei
ções diretas para Diretor e 
Conselhos de Escola.

Assim, como a socieda
de, a escola que nós queremos 
não nos será dada e nem será 
concessão espontânea de gru
po nenhum no poder. Ela será, 
isso sim, fruto de muita luta, 
de muita pressão conjunta das 
categorias organizadas: edu
cadores — alunos — pais e fun
cionários.

A Casa do professor tem 
sido ao longo desses dois 
anos, motivo de grandes pro
blemas e preocupações por 
parte de nossa gestão. Proble
mas porque herdamos uma ca
sa sem as mínimas condições 
da infra-estrutura para receber 
os companheiros que dela se 
beneficiam; consequentemen
te tomando-se uma preocupa
ção pelo fato de termos que, 
politicamente, administra-la 
de forma a darmos respostas

às rein vidicações feitas pelos 
companheiros do interior, que 
são praticamente os seus 
usuários.

Para enfrentar os proble
mas que estavam colocados 
diante de nós, tivemos que 
promover uma reestruturação 
geral. Na questão administra
tiva, apesar das dificuldades 
financeira indenizamos pes
soas que residiam no espaço 
físico da casa e imediatamente 
contratamos funcionários para

atender aos professores. Com 
relação as instalações físicas 
foi necessário consertar beli
ches, reformar instalações elé
tricas e hidraúlicas, pintura e 
adquirir um aparelho de TV, 
isto porque o que existia não 
tinha mais condições de fun
cionamento.

Apesar de todos nossos 
esforços em procurar adminis
trar politicamente a casa te
mos acumulado críticas a nos
sa administração pelo fato de

tentarmos romper com todos 
os vícios existentes e sequelas 
de administração anterior. En
tretanto com base na nossa 
coerência política, mesmo sa
bendo dos limites, procurare
mos responder concretamente 
às questões e os desafios que 
demandam a tarefa de dirigir 
um orgão de uma entidade cie 
classe na perspectiva de apon
tar o rumo do avanço político 
dessa categoria.

S E  F IC A R  
O  BICHO

C O M E
SB CORRFR 

O BICHO
P E G A

sbÕHIR o bicho FOGE/ »
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a  S B C

Todos sabemos o quan
to foi necessário lutar para 
conseguirmos aprovar o Es
tatuto do Magistério. E sa
bemos também que o Proces
so de Implantação do mesmo 
vem sofrendo duros golpes 
por parte do governo do Es
tado. O maior deles foi, sem 
dúvida, a derrubada de nos
sos pisos, acarretando o ar
rocho que temos hoje. Mas 
além disso, observamos que 
a SEC vem tendo uma atitu
de deliberada de protelar o 
cumprimento do Estatuto. E 
essa atitude se concretiza, 
inclusive, com o crescente 
esvaziamento da Comissão 
Permanente de Assessora- 
mento e Consulta — CPAC, 
por parte da SEC. Esta Co
missão tem o papel de acom
panhar a implantação do Es
tatuto. Acontece que os re
presentantes da SEC na co
missão sistematicamente 
boicotam o trabalho da mes
ma chegando mesmo a não 
participarem das reuniões, e 
vários são os pareceres enga
vetados na mesa do secre
tário.

Mesmo o Regimento In
terno da Comissão solicitado 
desde abril de 1987, até o 
momento não foi encaminha
do.

Vários são os pareceres 
sem resposta ou que levam 
séculos para serem encami
nhados. Entre eles destaca

mos: 1° parecer das remo
ções, previstas no artigo 32 
do Estatuto, datada de de
zembro de 87; bem sabemos 
que as remoções são feitas 
a bei prazer dos chefes polí
ticos e diretores de escolas,,

tendo como critério único o 
apadrinhamento; 2o) o posi
cionamento das Entidades 
sobre o Concurso Público, 
que também teve o destino 
das gavetas da SEC.

Em relação às férias de.

60 dias fomos derrotados pe
la Procuradoria Geral do Es
tado, e os colegas de órgão 
Central e secretários de Es
colas não tiveram direito a 
descanso a não ser por 30 
dias.

Poderíamos ainda listar 
inúmeros casos de protela- 
mento e descasos como o 
atraso nas promoções, remo
ções por motivos políticos 
ideológicos, gratificações 
retardadas e ate.

Esta postura geral de 
descaso por parte da SEC foi 
denunciada ao Sr. Secretário 
da Educação em. audiência 
no dia 18 de fevereiro.

E evidente que o objeti
vo do governo é nos cansar, 
para que abandonemos a Co
missão. Se engana, pois con
tinuaremos a cobrar a imple
mentação do Estatuto a todo 
o momento.

Estaremos, mesmo so
zinhos, em todas as reuniões 
da CPAC.

A Comissão tem reu
niões todas as terças e quin
tas-feiras, a partir das 8:00, 
no Bloco I — térreo, do pré
dio da SEC; em sala vizinha 
ao Auditório (fone: 
231-1464 Ramal 262).

Se você tem qualquei 
questão em relação ao Esta
tuto procure a Comissão nes
tes dias. Os representantes 
das Entidades estarão lá à 

sua espera.

8 de marco: dia internacional da mulher
Há 78 anos comemora

mos o 8 de março como dia 
Internacional da Mulher; data 
como um marco que lembra
mos a greve das 129 operárias 
texteis da indústria Cotton, 
em 1875; heroinas de Nova 
Iorque que foram queimadas 
por exigir a diminuição da jor
nada de trabalho.

A luta das mulheres bra
sileiras continua e se efetiva 
cada vez mais desde a con
quista por espaços políticos; 
participação na Campanha pe
la Anistia; dos movimentos 
contra a carestia; contra a dis
criminação e agora, prindpal- 
mente, na luta por uma Cons
tituinte democrática onde es
tejam assegurados os direitos 
da mulher. Um exemplo re
cente foi as decisões tiradas 
no ’’Encontro da Mulher e a 
CLT", ocorrido em Brasília.

3ue estiveram presentes cerca 
e 500 mulheres de 215 sindi

catos e de 107 categorias pro
fissionais (inclusive a APRN) 
com o objetivo de formular

uma proposta de alteração da 
CLT oom base na atual reali
dade da presença da mulher 
no mercado de trabalho e à 
luz dos resultados da Consti-

tuinte, como a garantia dos 
120 para gestantes, do direito 
de horas-extras recebido an  
dobro, igualdade de direitos 
para as trabalhadoras rurais e 
a empregada doméstica, 25 
anos para aposentadoria, etc. 
Não se restringindo ao ’’En
contro da Mulher e a CLT" 
as mulheres se posicionam 
contra o governo Samey, exi
gindo diretas 88 e ocuparam 
as galerias do Congresso 
Constituinte rqrudiando as 
mudanças reacionárias do re
gimento interno da Constitui
ção corroo grito de ’’FORA 
CENTRAO".

. Esse 8 de março sintetiza 
a luta das mulheres contra a 
discrimição; e que seja asse
gurado di ratos iguais para ho
mens e mulheres, e por uma 
sociedade mais justa e igua
litária.



GOVERUO TENIA DOAR ESCOLA P O M  If EMPRESA M M
Numa jogada articula

da na calada da noite, a Se
cretaria de Educação e Cul
tura e o governo do Estado 
estão envolvidos na entrega 
de uma Escola Pública a uma 
empresa privada.

E que durante as ferias, 
numa ação não esclarecida 
até o momento, o governo 
do Estado doou a metade da 
Escola Estadual João Tibúr- 
cio, situada em Natal, à em

presa privada de Educação 
Instituto Saqrada Família.

Este ato não se concre
tizou devido a ação organi
zada e firme da Comunidade 
(pais, alunos, professores) 
que lutaram, e continuam lu
tando, para não entregar a 
escola pública a uma empre
sa com fins lucrativos. Vá
rios foram os dias e noites 
que a comunidade se mante
ve de plantão para impedir

que as salas de aulas fossem 
tomadas. Houve brigas, dis
cussões, passeatas, denún
cias, audiências com o go
verno e até o presente mo
mento a comunidade ainda 
garante a escola.

Esta atitude do governo 
revela muito claramente qual 
é o compromisso do Sr. Ge
raldo Melo com a Educação 
Pública. Aliás, na nossa últi
ma Greve, o Governador dis-

se que a Educação era inútil 
e que “doaria as escolas à 
rede particular, se fosse ne
cessário”.

Pelo visto, o discurso 
do governo está sendo posto 
em prática. Denunciar am
plamente esta atitude e de
fender o patrimônio da Esco
la é dever de todos os edu
cadores.

RUMO À AUTONOMIA FINANCEIRA
No n osso  I C ongres

so  Unificado realizado  
em novembro de 87 foi 
aprovado e descon to  de 
1% sobre o salário b ase  
de cada sócio  como con
tribuição a n ossa  en ti
dade.

E ssa  deliberação  
além de superar a d es i
gualdade ex is te n te  na 
combrança da m ensali
dade anterior (quando 
um professor P6-E era 
descontado o mesmo que 
por um professor P2-E) 
significou  um importan
te  p a sso  rumo à autono
mia e independência f i 
nanceira de n ossa  en ti
dade. Além d isso  sign i

ficou também um avanço 
na concepção de que são 
os próprios trabalhado
res que devem ter a re s 
ponsabilidade de garan
tir as finanças de n o s
sas entidades.

Com a implantação 
de 1% a partir de dezem 
bro, o n osso  orçamento

subiu cerca de três v e 
z e s , o que garantirá uma 
atuação mais organiza

da de n ossa  parte. T ere
mos condição de, por 
exemplo, garantir a ed i
ção do jornal mais per
manente, v isitar  mais as 
e sc o la s , além de termos 
m elhores cond ições f i 
nanceiras de fazer fren
te ao poder.

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

No dia 15 de março, 
em n ossa  A ssem bléia, 
farem os a prestação  de 
contas do exerc íc io  de 
87.

E steja de olho e f i 
que sabendo onde foi 
g a sto  seu dinheiro.
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